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Comarca da Capital – 39ª Vara Cível

Processo nº: 0296715-06.2009.8.19.0001 (2009.001.297553-5) 

SENTENÇA Vistos e examinados os autos. Julgo ambos os feitos tendo em vista a conexão existente entre eles. Relatório com relação à Ação Ordinária 2009.001.297553-5 Maria da Conceição Rosas de Souza move a presente Ação Ordinária em face de Telemar Norte Leste S/A alegando, em resumo, que possui conta telefônica administrada pela ré; que nas faturas referentes às ligações telefônicas, a empresa ré está embutindo valores de sua responsabilidade tributária, PIS/COFINS; que a cobrança é ilegal; ao final requer a inversão do ônus da prova, a tutela antecipada a fim de que a ré deixe de cobrar valores ilegais a partir da próxima conta enviada, abstenha de incluir seu nome nos cadastros restritivos e interromper a prestação de serviços, a declaração de nulidade e inexigibilidade de pagamento da fatura contendo valores a título de PIS/COFINS, a condenação da parte ré para que deixe de efetuar a cobrança dos impostos citados, pagamento de custas e honorários advocatícios. Inicial instruída com os documentos de fls.16/19. Contestação acostada aos autos às fls.29/50, onde a parte ré sustenta, em resumo, preliminar da falta de interesse processual da parte autora; que há prescrição do pedido autoral; que a cobrança é legal; que não cabe a inversão do ônus da prova; ao final requer que seja julgado improcedente o pedido autoral, a condenação da parte autora ao pagamento de custas e honorários advocatícios. Réplica às fls.58/65. Alegações finais da parte autora às fls. 104/110 e da parte ré às fls. 118/129. Relatório com relação à Ação de Obrigação de Fazer 2009.001.295254-7 Maria da Conceição Rosas de Souza move a presente Ação de Obrigação de Fazer em face de Telemar Norte Leste S/A alegando, em resumo, que possui conta telefônica administrada pela ré; que a ré se nega a fornecer a lista telefônica obrigatória e gratuita dos assinantes residenciais; que não obteve êxito em solucionar o problema com a ré; ao final requer a inversão do ônus da prova, a condenação da ré na obrigação de fazer a fim de proceder a entrega das listas telefônicas residenciais da cidade do Rio de Janeiro deste ano e dos subsequentes até o trânsito em julgado, pagamento de custas e honorários advocatícios. Inicial instruída com os documentos de fls.10/13. Contestação acostada aos autos às fls.18/29, onde a parte ré sustenta, em resumo, preliminar da falta de interesse processual; que não cabe a inversão do ônus da prova no caso em tela; que não há pedido de entrega de lista telefônica pela autora; ao final requer que seja julgado improcedente o pedido autoral e a condenação da parte autora ao pagamento de custas e honorários advocatícios. Alegações finais da parte autora às fls. 46/49, não tendo a parte ré apresentado alegações finais conforme certidão de fl. 50. Relatados, DECIDO. Razões de decidir com relação à Ação Ordinária 2009.001.297553-5 Antes do mérito, importa na rejeição de falta de interesse, porquanto é legítimo o interesse da autora em obter a pretensão condenatória, sendo que a matéria mencionada pela empresa ré como justificativa de falta de interesse é matéria de mérito, e não pode ser confundida com falta de interesse. Com relação ao mérito, a denominada repercussão econômica de Tributos, no caso o PIS e o COFINS, é permitida pelas leis 8987/95 e 9472/97, não sendo caso de transferência ao consumidor da responsabilidade de pagamento dos mencionados Tributos. Ademais, a mencionada repercussão é autorizada pela ANATEL, nada tendo de ilegal ou ilegítima, o que conspira para a rejeição dos pedidos formulados. Razões de decidir com relação à Ação de Obrigação de Fazer 2009.001.295254-7 Antes do mérito, importa na rejeição de falta de interesse, porquanto é legítimo o interesse da autora em obter a condenação da empresa ré a entregar as listas telefônicas em papel. Quanto ao mérito, a ANATEL impôs as empresas Concessionárias de Telefonia a entrega aos clientes das listas telefônicas impressas, sendo que há evidente interesse da ré em descumprir esta determinação, de modo a poder explorar os clientes com o malfadado serviço de consulta 102. Com efeito, o descumprimento da Telemar no que diz respeito à entrega de listas telefônicas em papel tem um objetivo econômico inescondível, que é continuar a explorar os clientes com o serviço pago de consulta 102. Assim, merece acolhimento a pretensão da autora em obter todas as listas telefônicas impressas em papel deste o ano da propositura da ação, até o ano do trânsito em julgado da sentença. Todavia, com relação ao pedido de entrega de lista de endereços de telefones públicos, não mostrou a autora o interesse jurídica para formular tal pedido, pedido este que não conta com sustentação legislativa para o seu cumprimento. Isto posto, Julgo Improcedentes os pedidos formulados por Maria da Conceição Rosas de Souza nos autos da Ação Ordinária, processo 2009.001.297553-5 e, por via de consequência, Julgo Extinto o processo com o julgamento do mérito. Outrossim, com fulcro no inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil, Julgo Procedente em parte o pedido formulado pela autora Maria da Conceição Rosas de Souza nos autos da Ação de Obrigação de Fazer, processo 2009.001.295254-7, para CONDENAR a empresa ré Telemar Norte Leste S/A a entregar à autora depositando em juízo as listas telefônicas residenciais e as não residenciais das zonas mencionadas na inicial referentes aos anos de 2009, 2010, 2011 e 2012, no prazo máximo de 20 dias após o trânsito em julgado, sob pena de pagamento de multa mensal de R$800,00 (oitocentos reais) e, por via de consequência, Julgo Extinto o processo com o conhecimento do mérito. Tendo em vista que a autora saiu vitoriosa em uma demanda e derrotada em outra, determino que a empresa ré pague metade do valor das custas, através de depósito em guia própria em favor do Fundo Especial do Tribunal de Justiça, devendo cada uma das partes arcar com as despesas de seus respectivos patronos. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 11 de março de 2012. Luiz Antonio Valiera do Nascimento Juiz de Direito 
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